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Resumo 

O DAD Futebol Clube, fundado em 1924 no interior de Minas Gerais por ferroviários e 
comerciantes locais, exemplifica o modelo associativo tradicional no futebol brasileiro, 
caracterizado por forte identidade comunitária e engajamento dos torcedores. Regido por 
estatuto preservado ao longo de décadas, com o lema simbólico “O Aurora é do povo”, o 
clube priorizava a participação democrática dos sócios e beneficiava-se de regimes tributários 
diferenciados que asseguravam sustentabilidade financeira. Mudanças no ambiente do futebol 
profissional, incluindo profissionalização da gestão, elevação de custos operacionais e 
demandas por transparência, foram agravadas pela reforma tributária brasileira (Emenda 
Constitucional 132/2023 e Lei Complementar 214/2025), que unificou tributos sobre 
consumo e reduziu vantagens para associações civis. 
O dilema reside na escolha entre manter o modelo associativo, preservando tradição, 
identidade histórica e vínculo com a torcida, apesar de maior incerteza fiscal e limitações a 
investimentos; ou migrar para Sociedade Anônima do Futebol (SAF), que oferece 
previsibilidade tributária, aprimorada governança e maior capacidade de captação de recursos, 
embora suscite riscos reputacionais, resistência interna e potencial perda de controle 
comunitário. Tal conflito exige análise integrada de aspectos financeiros, institucionais e 
culturais. Este caso de ensino para graduação propicia a aplicação de conceitos em 
contabilidade tributária, governança corporativa e finanças, fomentando reflexão sobre trade-
offs entre eficiência econômica e valores simbólicos em contextos de múltiplos stakeholders. 
Ao não apresentar uma resposta única, o caso estimula o pensamento crítico, a argumentação 
fundamentada e o debate em sala de aula, contribuindo para a formação de profissionais aptos 
a tomar decisões estratégicas em ambientes de incerteza e pressão institucional. 
Palavras-chave: Reforma Tributária, SAF, Modelo Associativo, Futebol. 
 
1 Nasce o DAD Futebol Clube  
 

Em 15 de agosto de 1924, sob o sol poente de São João del-Rei (MG), nas oficinas da 
Estrada de Ferro Oeste de Minas, um grupo de 27 visionários fundou o DAD Futebol Clube 
(Departamento Atlético dos Destemidos), mas carinhosamente chamado "Aurora do povo". 
Liderados por José "Mestre Trem" Oliveira, chefe de oficina ferroviária de 42 anos, e Antônio 
"Trapaça" Mendes, comerciante de secos e molhados na Rua das Trapas, o ato nasceu de uma 
pelada improvisada após greve dos trilhos. Com bola de trapos e campo em terreno baldio ao 
lado da Maria-Fumaça nº 127 (hoje museu), eles redigiram o estatuto associativo em papel de 
rascunho, jurando: assembleias abertas, quotas acessíveis e o lema eterno, esculpido em 
madeira: “O Aurora é do povo. Os funcionários passam, o que fica são os torcedores”.  Em 
1925, o primeiro jogo oficial contra Barbacena reuniu 1200 pessoas, onde o DAD Futebol 
Clube venceu por 3 a 1. 

O clube cresceu como extensão da comunidade: cantina gerida por viúvas locais, 
escolinha para filhos de engraxates e festas juninas no estádio. Glórias passadas com  títulos 
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regionais em 1932 e 1968 alimentavam a identidade, mas o clube patinava na Terceira 
Divisão Mineira 
 
2 Problemas Históricos e a Crise Atual 

Nas últimas décadas o clube passou a enfrentar diversos problemas. Com o declínio 
ferroviário nos anos 60 (fim da Maria-Fumaça) houve perda de 40% dos sócios; hiperinflação 
dos anos 80-90 contribuíram para aumento de dívidas; com a pandemia de 2020, os jogos sem 
público, aumentou o déficit do clube. Hoje, em 2026, o DAD sangra na Terceira Divisão: 
elenco jovem migrando para a capital Belo Horizonte, gramado seco pela estiagem mineira 
que gera alto custo de irrigação e receitas estagnadas. 

A reforma tributária (EC 132/2023 e LC 214/2025) foi o golpe fatal: IBS unificado 
(26,5%) tributa tudo, camisas, ingressos, direitos de imagem, elevando a carga tributária em 
28% sem isenções associativas.  
 
3 Tradição vs. SAF 

Mediante a crise que o clube se encontrava, em uma manhã de segunda-feira no mês 
de janeiro de 2026, a sala de reuniões da sede administrativa estava mais cheia do que o 
habitual. Foi convocada uma reunião com caráter de urgência para debater os próximos 
passos jurídicos do clube DAD, manter o modelo associativo ou transformar-se em Sociedade 
Anônima do Futebol (SAF). 

Sentados em torno da mesa estavam Eduardo Vasconcelos, CEO do clube; Marina 
Lopes, diretora de marketing; Roberto Azevedo, presidente do Conselho Deliberativo; e 
Carlos Menezes, contador-chefe do Aurora havia mais de quinze anos. 

Eduardo foi o primeiro a quebrar o silêncio. 

— Bom, vamos direto ao ponto. Todo mundo aqui sabe que o futebol mudou. Hoje além de 
estar caro, está burocrático fazer futebol. O DAD sempre foi associativo, e isso nunca foi um 
problema… até agora. 

Roberto cruzou os braços. 

— Bem, Eduardo. “Até agora” soa como se o modelo associativo tivesse falhado. Ele nos 
trouxe até aqui. Conquistamos muitos títulos mantendo os sócios do clube. O ambiente aqui é 
familiar. 

Marina pediu a palavra e, com tom conciliador: 

— Ninguém está dizendo que falhou, Roberto. Mas o cenário mudou. Como o próprio 
Eduardo disse, o futebol está burocrático e isso passa por várias etapas. Patrocínios mais 
exigentes, cobrança por governança, pressão por resultados… e agora essa reforma 
tributária. 

Eduardo assentiu. 

— Exatamente, pessoal. A Emenda Constitucional 132 e a nova lei complementar mudaram o 
jogo. A tributação sobre consumo vai pesar mais, e precisamos entender onde o Aurora fica 
nisso tudo. 

Carlos, o contador do clube, que até então apenas folheava algumas planilhas impressas, 
ajustou os óculos, respirou fundo e pediu a palavra. 
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— Amo o clube, mas tentarei ao máximo ser isento. Vou dar a opinião do que é melhor para 
o DAD. Do ponto de vista contábil, o clube sempre se beneficiou bastante por ser associativo. 
Isso nos deu competitividade esportiva. Isenção de IRPJ, CSLL, PIS limitado à folha, e 
aquele INSS reduzido sobre receitas específicas… isso sempre ajudou o caixa. 

Roberto, que é contra a ideia de aderir a SAF, sorriu de lado. 

— Está vendo? Sempre dissemos que ser associação é uma vantagem. 

Carlos, respeitosamente, discordou. 

— Era. O problema é que muitas dessas vantagens estão sendo revistas ou perderam 
relevância com o novo sistema de tributação. A lógica agora é outra. O IBS e a CBS vão 
incidir de forma ampla, e a neutralidade prometida pode não ser tão neutra assim para quem 
vivia de exceções. Ou seja, esse novo módus de tributar passa a onerar mais o caixa do clube. 

Marina, a diretora de marketing, temia por algo, que até então, não tinha sido levado em 
consideração. 

— Mas se virarmos SAF, a torcida pode reagir mal. Tem gente que associa SAF a “vender o 
clube”, perder identidade… Não se lembram de quando o Ronaldo comprou o Cruzeiro e 
tentou mudar o rosto do mascote? Estamos vendo alguns clubes grandes do nosso país que 
viraram SAF e agora estão passando por um período de dificuldade. 

Eduardo concordou. 

— Esse é um dos meus maiores receios. O DAD não é só um CNPJ, é história, tradição e 
identidade. Uma mudança dessas pode gerar protestos, queda de engajamento, crise política 
interna. 

Roberto assentiu. 

— E com razão! O clube pertence aos associados. Virar SAF pode parecer que estamos 
entregando tudo para investidores. 

Carlos levantou a mão, pedindo espaço. 

— Só que a SAF não é necessariamente isso. A Lei 14.193 criou um modelo híbrido. O clube 
pode manter participação, definir regras de governança, proteger símbolos. E, do ponto de 
vista tributário, o Regime de Tributação Específica do Futebol sempre foi mais previsível. 
Outro ponto é que ninguém está dizendo que a SAF é o modelo salvador e que não tem 
problemas. O que está sendo discutido é o melhor planejamento tributário para o clube. 
Temos que olhar o que é bom para o DAD, porque é aquela frase “funcionários passam e o 
que fica são o clube o os torcedores”. 

Eduardo olhou diretamente para ele. 

— Carlos, seja direto. Hoje, com a reforma, o que pesa mais: continuar no modelo 
associativo ou virar SAF? 

O contador hesitou por um segundo. 
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— Depende. No modelo associativo, estamos mais expostos à nova tributação sobre 
consumo, especialmente nas receitas de patrocínio, direitos de transmissão e exploração de 
marca. As isenções clássicas já não compensam como antes. Nosso caixa certamente passará 
a ser mais onerado. 

— E a SAF? — perguntou Marina. 

— Mesmo com a tentativa inicial de elevar a carga para 8,5%, a emenda aprovada no 
Senado manteve o TEF em 5%. Isso traz previsibilidade. A SAF sabe exatamente quanto vai 
pagar, mês a mês. 

Roberto franziu a testa. 

— Mas essa emenda ainda não foi aprovada pela Câmara. 

— Verdade, — respondeu Carlos. — Existe risco. Mas o sinal político foi claro: o legislador 
não quer inviabilizar o modelo SAF. Há uma intenção de manter o incentivo. 

Eduardo se levantou e começou a andar pela sala. 

— Então temos um dilema clássico. Se ficarmos como associação, preservamos identidade, 
mas enfrentamos um cenário tributário mais pesado e incerto. Se virarmos SAF, ganhamos 
previsibilidade e possível alívio fiscal, mas podemos pagar um preço político alto. 

Marina completou: 

— Sem contar que investidores só conversam com SAF. Para eles, associação é sinônimo de 
risco e improviso. 

Roberto respirou fundo. 

— O que me preocupa é o discurso. Como vamos explicar isso para a torcida? 

Carlos respondeu com calma: 

— Talvez explicando que a decisão não é ideológica, mas econômica. Que o objetivo é 
garantir sustentabilidade. Que, sem caixa, não há futebol competitivo, associativo ou SAF. O 
que fica mais evidente é que o modelo de SAF requer mais governança e metas mais claras. 
Se no modelo associativo a “conta” nunca é do atual presidente, a SAF tem dono e este deve 
responder e assumir tudo que está envolto ao clube. 

O silêncio voltou à sala. 

Eduardo parou em frente à janela, olhando o campo de treino vazio. 

— O DAD sempre foi do povo. A pergunta agora é: como garantir que continue sendo, num 
sistema tributário que mudou as regras do jogo? 

Ninguém respondeu. 
 O dilema estava lançado e a decisão, longe de ser simples. 

A reunião se encerra sem decisão, mas o dilema está claro: tradição versus modernização 
tributária e financeira. 
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4 Dilema 

O DAD sempre foi um clube no modelo associativo que contém uma identidade e uma 
história. Todavia, com a reforma tributária abrangendo toda cadeia econômica, os clubes de 
futebol também foram atingidos e caíram em um dilema que tem efeito direto em como é 
gerido as finanças do clube. A reunião descrita acima tem como ponto central o seguinte 
dilema: 

“Diante da reforma tributária, devemos preservar nossa tradição como associação civil ou 
migrar para SAF e garantir competitividade e sustentabilidade financeira?” 

Todavia, essa problemática traz consigo algumas outras indagações que são importantes 
serem esclarecidas. Com isso, propõe-se os seguintes problemas específicos para reflexão: 

I.   Qual impacto real da reforma tributária sobre clubes associativos? 

II.   Como a migração para SAF altera a governança, fluxo de caixa e capacidade de 
investimento? 

III. É possível equilibrar tradição, identidade e modernização? 

IV. Quais riscos de curto e longo prazo existem em cada opção? 

         Visando dar mais robustez aos questionamentos propostos, a Tabela 1 traz uma 
simulação das finanças do clube. Pelo fato do DAD ser um clube do interior, isso reflete em 
uma previsibilidade muito grande das receitas e despesas, isso porque o clube tem um 
calendário de aproximadamente 7 meses de competições. Foram separadas as receitas e 
despesas. Com isso, os alunos terão mais embasamentos para responder cada uma das 
perguntas expostas. 

Tabela 1 - Demonstração das Finanças do DAD F.C 

Categoria Descrição Valor 
(R$ 
mi) 

Categoria Descrição Valor 
(R$ 
mi) 

RECEITAS 
OPERACIONAIS 

  

DESPESAS 
OPERACIONAIS 

  

Venda de jogadores Transferências de 
atletas (principal e 
base) 

28,0 Despesas com 
pessoal 

Atletas, comissão 
técnica e 
administrativos 

46,0 

Jogos e bilheteria Ingressos, 
camarotes e 
matchday 

12,5 Despesas gerais e 
administrativas 

Água, energia, 
viagens, 
manutenção, 
serviços 

14,0 
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Patrocínios e publicidade Patrocínio máster, 
placas, uniforme 

18,0 Despesas com 
categorias de base 

Formação, 
alojamento e 
competições 

6,5 

Sócio-torcedor Planos mensais e 
anuais 

9,5 Despesas financeiras Juros, multas e 
encargos 

3,0 

Direitos de transmissão TV aberta, fechada 
e streaming 

22,0 Investimentos 
operacionais 

Tecnologia, 
estrutura e 
compliance 

4,5 

Licenciamento e marcas Produtos oficiais e 
royalties 

4,0 

   

Receita Operacional 
Bruta 

  94,0 Despesa Operacional 
Total 

  74,0 

RESULTADO 
OPERACIONAL (antes 
dos tributos) 

  20,0 

      

Fonte: Dados da Pesquisa.  
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5 NOTAS DE ENSINO 
 
5. 1 Objetivos educacionais 
 

Considerando a abordagem direta sobre impactos tributários, estruturação jurídica, 
análise de demonstrações financeiras e tomada de decisão estratégica, o presente caso de 
ensino é destinado, prioritariamente, aos alunos de graduação dos cursos de Ciências 
Contábeis, Administração, Empreendedorismo e Direito Tributário, bem como a profissionais 
que atuam ou pretendem atuar na gestão de clubes de futebol e organizações esportivas. O 
caso também pode ser aplicado em disciplinas que abordam conteúdos relacionados à 
contabilidade tributária, finanças corporativas, governança, planejamento tributário e gestão 
esportiva. 

O objetivo central do caso é promover a compreensão integrada entre contabilidade, 
tributação e estratégia organizacional, a partir de um contexto realista do futebol profissional 
brasileiro, expondo situações complexas vivenciadas na prática por contadores, gestores e 
dirigentes esportivos. Busca-se apresentar aos alunos desafios que extrapolam o ambiente 
tradicional de sala de aula, exigindo análise crítica de normas tributárias, interpretação de 
dados contábeis e avaliação de riscos institucionais. 

Por conseguinte, o intuito é desenvolver no aluno o pensamento lógico, o julgamento 
profissional e a capacidade de tomada de decisão sob incerteza, considerando múltiplos 
stakeholders, com torcedores, investidores, dirigentes, imprensa e órgãos reguladores. O caso 
estimula ainda habilidades de comunicação estratégica e argumentação técnica, fundamentais 
para profissionais que atuam em ambientes altamente regulados e politicamente sensíveis. O 
processo de ensino-aprendizagem ocorre de forma ativa, com o aluno assumindo o papel de 
decisor, aproximando-se da realidade profissional, conforme destacado por Leal, Miranda e 
Casa Nova (2017). 
 
5.2 Fonte dos dados 
 

A elaboração deste caso de ensino baseia-se exclusivamente em dados fictícios, 
construídos para simular dilemas reais de governança e finanças em clubes de futebol 
brasileiros de porte médio. O objetivo é fomentar discussões profundas sobre a dicotomia 
entre manutenção do modelo associativo tradicional e migração para Sociedade Anônima do 
Futebol (SAF), contextualizada pelas reformas tributárias recentes (EC 132/2023 e LC 
214/2025). Todos os elementos, desde a fundação em 1924, estatuto sagrado, lemas 
históricos, informações financeiras foram criados. Não há dados primários ou secundários 
reais do DAD Futebol Clube. 
 
5.3 Principais conceitos e teorias mobilizados pelo caso 
 

A tributação brasileira representa um dos sistemas mais complexos e onerosos do 
mundo, caracterizando-se por uma multiplicidade de tributos, sobreposição de competências 
tributárias e elevada carga fiscal que historicamente tem gerado intensos debates acadêmicos 
e políticos (De Oliveira, 2024). Compreender essa estrutura exige analisar não apenas 
aspectos técnicos, mas também a evolução histórica e os impactos socioeconômicos desse 
modelo. 

O sistema tributário nacional, estruturado pela Constituição Federal de 1988, distribui 
competências entre União, Estados e Municípios, criando três níveis de tributação que gera 
significativa complexidade administrativa e custos de conformidade elevados para os 
contribuintes (Torres, 2005; Sousa et al., 2025). A União detém competência para instituir 
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impostos sobre renda (IR), produtos industrializados (IPI), operações financeiras (IOF), entre 
outros. Os Estados arrecadam principalmente o ICMS (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços), enquanto os Municípios têm no ISS (Imposto sobre Serviços) sua 
principal fonte de receita própria. 

A carga tributária brasileira, conforme dados da Receita Federal, oscila entre 32% e 
34% do PIB nas últimas décadas, posicionando o país acima da média dos países em 
desenvolvimento, mas próximo às economias desenvolvidas. Contudo, a questão não reside 
apenas no volume arrecadado, mas na estrutura regressiva do sistema, que onera 
desproporcionalmente o consumo em detrimento da renda e do patrimônio, penalizando as 
camadas mais pobres da população (Cintra, 2002; Oliveira et al., 2026). 

A complexidade normativa constitui um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento 
econômico nacional (Machado, 2003). Estima-se que empresas brasileiras gastem cerca de 
1.500 horas anuais apenas para cumprir obrigações tributárias, segundo levantamentos do 
Banco Mundial, tempo superior ao de economias comparáveis. Essa complexidade deriva não 
apenas da quantidade de tributos, mas da multiplicidade de alíquotas, regimes especiais, 
benefícios fiscais e constantes alterações legislativas. 

5.3.1 A Reforma Tributária: Contexto e Aprovação 
Após décadas de discussões, o Congresso Nacional aprovou em 2023 a Emenda 

Constitucional 132/2023, representando a mais significativa reforma tributária desde a 
Constituição de 1988. Nesse sentido, a reforma busca simplificar o sistema, eliminar 
distorções e promover maior neutralidade econômica (Harzheim, 2024). 

A reforma propõe a substituição de cinco tributos sobre consumo (ICMS, ISS, IPI, PIS 
e Cofins) por três novos impostos: o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), de competência 
compartilhada entre estados e municípios; a CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços), de 
competência federal; e o Imposto Seletivo, que incidirá sobre produtos prejudiciais à saúde e 
ao meio ambiente. Esse modelo inspira-se no IVA (Imposto sobre Valor Agregado) adotado 
em mais de 170 países. 

A transição será gradual, estendendo-se de 2026 a 2033, período durante o qual os 
tributos antigos e novos coexistirão. Essa transição prolongada visa minimizar impactos 
econômicos abruptos e permitir adaptação dos entes federativos e agentes econômicos 
(Caliendo, 2021). 

5.3.2 Impactos na Carga Tributária 
A reforma tributária, segundo seus idealizadores, pretende ser neutra em termos de 

carga tributária total, mantendo-a nos patamares atuais. Gabriel Quintanilha e Nelson 
Machado, pesquisadores do tema, alertam que a alíquota padrão estimada do IBS+CBS 
deverá situar-se entre 26% e 28%, potencialmente tornando-se uma das mais elevadas 
globalmente para impostos sobre valor agregado. 

Contudo, como observa Sacha Calmon Navarro Coêlho em "Curso de Direito 
Tributário Brasileiro", a análise não pode restringir-se à alíquota nominal. A eliminação da 
cumulatividade, a desoneração das exportações e investimentos, e a simplificação 
administrativa representam ganhos qualitativos significativos que podem compensar eventuais 
aumentos setoriais. 

Setores tradicionalmente beneficiados por regimes especiais, como clubes de futebol 
associativos, deverão experimentar aumento de tributação. É exatamente esse o cerce deste 
caso para ensino, analisar se é vantajoso para os clubes manterem-se no modelo associativo 
ou migrar para as Sociedades Anônimas do Futebol (SAF), criada em 2021 através da Lei 
14.193. 
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Pode ser dito que em 2025, uma nova etapa começou a provocar tensão estratégica 
entre clubes nos moldes associativos e SAF: a reforma tributária ampla, consolidada pela Lei 
Complementar nº 214/2025, que reformulou o sistema de tributação sobre consumo, impacto 
direto sobre a forma como os clubes são tributados. 

No modelo associativo, os clubes tinham uma série de benefícios tributários que 
passavam a onerar menos o caixa. Por exemplo, havia isenção para o Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). O Programa de Interação Social (PIS) 
era limitado ao pagamento de 1% sobre a folha salarial e não sobre o faturamento. Já o INSS 
era pago em 5% da receita bruta decorrentes de espetáculo desportivo, patrocínio, uso de 
marcas e etc. 

Pode ser visto que no modelo associativo, os clubes eram beneficiados em larga escala 
por isenções. Essas isenções poupavam dinheiro do caixa, que por sua vez poderiam ser 
usados para outras atividades, como contratação de pessoal, ampliação da estrutura física, 
processos administrativos com mais qualidade. 

Por outro lado, as SAFs contavam com um Regime de Tributação Específica do 
Futebol (TEF) marcado pela simplicidade e previsibilidade. Tal cenário incidia uma alíquota 
de 5% sobre as receitas mensais nos cinco primeiros anos de atividade, reduzida 
posteriormente para 4%, com a exclusão inicial das receitas provenientes da transferência de 
atletas da base de cálculo. 

Esse arranjo tributário era amplamente interpretado como um mecanismo de estímulo 
à profissionalização da gestão e à expansão do modelo empresarial no futebol brasileiro. Com 
a reformulação do sistema tributário, o TEF foi redesenhado e passou a prever, em sua versão 
inicial, a elevação da carga tributária de 5% para 8,5%, incorporando, além do IRPJ e da 
CSLL, as contribuições previdenciárias patronais e os novos tributos sobre o consumo, o IBS 
e a CBS. 

No entanto, ao longo das negociações legislativas, o Senado aprovou uma emenda que 
restabeleceu a carga global em 5%, distribuída entre tributos federais e os novos impostos, o 
que foi interpretado como uma vitória estratégica para o modelo SAF, embora a medida ainda 
dependa de aprovação final pela Câmara dos Deputados. 
 

5.4 Alternativas para a Análise (e aplicação) do Caso 
 

Para a operacionalização do caso, sugere-se, inicialmente, a divisão da turma em 
grupos compostos por quatro ou cinco estudantes. Recomenda-se que a condução da atividade 
ocorra em duas fases. Na primeira, os alunos realizam a leitura individual do caso em sala de 
aula. Na sequência, o docente apresenta o caso de forma estruturada, esclarecendo eventuais 
dúvidas e articulando os elementos do enredo com os conteúdos já abordados ao longo da 
disciplina. 

Após essa etapa, os grupos devem se reunir para discutir o problema proposto e 
apresentar suas decisões por meio de seminários breves. Nessas apresentações, espera-se que 
os estudantes explicitem a alternativa escolhida e, sobretudo, fundamentem suas decisões a 
partir dos conceitos, normas e ferramentas trabalhados na disciplina. Esse formato permite 
que o mesmo caso gere análises distintas, conforme a área de formação envolvida. 

Ressalta-se que os alunos dispõem atualmente de múltiplas fontes de informação que 
podem subsidiar a tomada de decisão, como legislações tributárias, materiais técnicos e 
conteúdos digitais especializados. Ao longo de todo o processo, o docente deve estimular os 
estudantes a se colocarem no papel dos decisores, vivenciando o contexto do clube de futebol. 
Considerando que o caso envolve uma relação profissional de natureza contábil, é 
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recomendável que o professor oriente os alunos a adotarem uma postura técnica e 
comunicativa adequada, reconhecendo que os clientes possuem diferentes níveis de 
conhecimento sobre contabilidade. 
 
5.5 Possíveis alternativas de soluções 
 

As respostas das questões apresentadas no tópico seguinte são tratadas apenas como 
auxílio e sugestão de resolução. Não necessita ser tratada como verdade absoluta e pode ser 
resolvido de variadas formas, fomentando novas ideias, por parte tanto do docente como dos 
discentes. 

 Primeiramente será respondido a pergunta central do dilema: 
“Diante da reforma tributária, devemos preservar nossa tradição como 

associação civil ou migrar para SAF e garantir competitividade e sustentabilidade 
financeira?” 

Sugestão para a resposta: 
A questão central apresentada no caso envolve uma decisão estratégica complexa, que 

não pode ser analisada apenas sob uma ótica normativa ou emocional. A reforma tributária 
alterou de forma estrutural a lógica de incidência dos tributos, ampliando a tributação sobre o 
consumo e reduzindo a efetividade de regimes diferenciados que historicamente beneficiavam 
clubes associativos. Nesse novo cenário, manter a estrutura tradicional deixa de ser uma 
escolha neutra e passa a implicar custos econômicos crescentes, especialmente sobre receitas 
essenciais como patrocínios, direitos de transmissão e exploração de marca. 

A preservação do modelo associativo, por sua vez, continua carregando um valor 
simbólico relevante, associado à identidade histórica do clube, à participação dos sócios e ao 
vínculo com a comunidade. Por exemplo, na elite do futebol há grandes clubes em modelo de 
associação, como por exemplo o Flamengo, São Paulo, Palmeiras, Corinthians. 

Esses elementos não podem ser desprezados, pois contribuem para a legitimidade 
social da instituição e para o engajamento da torcida. Contudo, a sustentabilidade desse 
modelo passa a ser questionada quando se observa a elevação da carga tributária efetiva e a 
dificuldade estrutural de adaptação a um ambiente que exige maior profissionalização, 
controle fiscal e capacidade de planejamento financeiro de longo prazo. 

A migração para o modelo de SAF surge, nesse contexto, como uma alternativa 
institucional capaz de responder às novas exigências econômicas e tributárias. O regime de 
tributação específico, aliado à previsibilidade dos encargos fiscais, permite maior controle do 
fluxo de caixa e reduz a exposição a contingências tributárias. Além disso, a SAF favorece a 
implementação de práticas de governança mais robustas, amplia o acesso a capital e melhora a 
capacidade de investimento em infraestrutura, formação de atletas e qualificação da gestão, 
fatores decisivos para a competitividade esportiva sustentável. 

Entretanto, a adoção da SAF não está isenta de riscos. A transição institucional pode 
gerar resistência interna, conflitos políticos e desconfiança por parte da torcida, especialmente 
se a mudança for percebida como perda de identidade ou mercantilização do clube. Ademais, 
uma estrutura societária mal desenhada pode levar a decisões excessivamente orientadas ao 
retorno financeiro de curto prazo, em detrimento do compromisso social e esportivo. Por isso, 
a migração para SAF deve ser acompanhada de salvaguardas estatutárias, mecanismos de 
controle e estratégias de comunicação que preservem os valores históricos do clube. 

Dessa forma, a resposta mais consistente ao dilema apresentado não reside em uma 
escolha excludente entre tradição e modernização, mas na construção de um modelo que 
concilie ambos os elementos. Diante da reforma tributária, a manutenção do modelo 
associativo tende a se tornar financeiramente mais onerosa e arriscada, enquanto a SAF 
oferece instrumentos mais adequados para garantir competitividade e sustentabilidade. 
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Contudo, o sucesso dessa transição depende de uma governança bem estruturada, de 
transparência e da capacidade de integrar a identidade histórica do clube ao novo arranjo 
institucional, assegurando sua viabilidade econômica sem romper com suas raízes sociais. 

  
Questões específicas: 
I. Qual o impacto real da reforma tributária sobre clubes associativos 
Sugestão para a resposta: 
O impacto real da reforma tributária sobre clubes associativos vai além do simples 

aumento ou manutenção da carga tributária nominal. O principal efeito está na mudança da 
base de incidência e da lógica do sistema, que passa a privilegiar tributação ampla sobre o 
consumo, reduzindo o espaço para regimes especiais e isenções historicamente concedidas às 
associações esportivas. 

No caso do DAD Futebol Clube, observa-se que grande parte da receita operacional 
bruta (R$ 94 milhões) é composta por receitas típicas de consumo e serviços, patrocínios, 
direitos de transmissão, bilheteria, sócio-torcedor e licenciamento, que passam a sofrer 
incidência mais direta do IBS e da CBS. Isso implica que, mesmo sem aumento da alíquota 
global da economia, o clube tende a experimentar elevação da carga tributária efetiva, 
sobretudo quando comparada ao modelo anterior, no qual diversas receitas estavam parcial ou 
totalmente desoneradas. 

Além disso, a reforma afeta o fluxo de caixa do clube, pois tributos indiretos incidem 
ao longo da cadeia e exigem maior controle, compliance e capacidade administrativa. Para 
clubes associativos, que tradicionalmente operam com estruturas menos profissionalizadas, 
isso representa custos adicionais e maior risco fiscal. Assim, o impacto real da reforma é 
estrutural: ela reduz a vantagem comparativa do modelo associativo e pressiona sua 
sustentabilidade financeira no médio e longo prazo. 

II. Como a migração para SAF altera a governança, o fluxo de caixa e a 
capacidade de investimento? 

Sugestão para a resposta: 
A migração para o modelo de SAF promove uma transformação profunda na forma 

como o clube é gerido. Do ponto de vista da governança, a SAF impõe maior formalização de 
processos, segregação clara entre propriedade e gestão, prestação de contas e responsabilidade 
objetiva dos administradores. Isso reduz a lógica personalista e política comum em 
associações, substituindo-a por uma gestão orientada a resultados e metas. 

Em termos de fluxo de caixa, o Regime de Tributação Específica do Futebol (TEF) 
oferece previsibilidade, elemento crucial em ambientes de elevada incerteza institucional. 
Considerando a receita de R$ 94 milhões do DAD, a aplicação de uma alíquota global 
conhecida permite planejar desembolsos tributários com antecedência, reduzindo riscos de 
contingências fiscais e melhorando a capacidade de honrar compromissos, especialmente 
despesas rígidas como folha salarial (R$ 46 milhões). 

Quanto à capacidade de investimento, a SAF amplia significativamente as 
possibilidades do clube. A existência de uma estrutura societária facilita a entrada de 
investidores, acesso a crédito e celebração de contratos de longo prazo. Isso cria condições 
para investimentos estratégicos em infraestrutura, base, tecnologia e governança, 
fundamentais para a competitividade esportiva sustentável. Assim, a migração para SAF não é 
apenas uma mudança tributária, mas um reposicionamento institucional e financeiro. 

  
III. É possível equilibrar tradição, identidade e modernização? 
Sugestão para a resposta: 
O equilíbrio entre tradição, identidade e modernização é possível, mas exige decisões 

conscientes e um desenho institucional adequado. A SAF, por si só, não implica perda 
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automática de identidade. A legislação brasileira permite que a associação original mantenha 
participação relevante na SAF, preserve símbolos, cores, nome e história, além de estabelecer 
cláusulas de proteção no estatuto social. 

No entanto, o desafio central reside na percepção dos stakeholders, especialmente da 
torcida. No caso do DAD, a resistência está associada ao medo de “descaracterização” e à 
associação da SAF com experiências negativas de outros clubes. Superar esse obstáculo exige 
comunicação transparente, participação dos associados no processo decisório e clareza sobre 
os objetivos da mudança. 

A modernização, nesse sentido, deve ser apresentada como um meio de garantir a 
continuidade do clube e não como ruptura com o passado. Quando bem conduzida, a SAF 
pode funcionar como instrumento de preservação da tradição, ao assegurar sustentabilidade 
financeira e competitividade esportiva. Portanto, o equilíbrio é possível, mas depende de 
governança, legitimidade social e compromisso institucional. 
 

IV. Quais riscos de curto e longo prazo existem em cada opção? 
Sugestão para a resposta: 
No modelo associativo, os riscos de curto prazo incluem aumento da carga tributária 

efetiva, redução do resultado operacional líquido e pressão imediata sobre o caixa. Com 
despesas rígidas elevadas, como a folha salarial, qualquer redução de liquidez pode 
comprometer o desempenho esportivo. No longo prazo, o principal risco é a perda de 
competitividade estrutural, decorrente da dificuldade de atrair investimentos, da limitação de 
acesso a crédito e da dependência excessiva de receitas voláteis, como a venda de jogadores. 

No modelo SAF, os riscos de curto prazo estão relacionados à transição institucional: 
resistência da torcida, conflitos políticos internos e custos de implementação. No longo prazo, 
os riscos concentram-se na possibilidade de má governança, decisões excessivamente 
orientadas ao retorno financeiro de curto prazo e eventual afastamento da comunidade local, 
caso não existam salvaguardas institucionais. 

Assim, o caso evidencia que a decisão não é entre “certo” e “errado”, mas entre 
conjuntos distintos de riscos, exigindo análise estratégica integrada entre tributação, 
governança, finanças e identidade institucional. 
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